
Paridade, elevada remune-
ração das OTAs, interdição de 
contratação directa com clien-
tes e outras cláusulas restritivas 
da concorrência

A hotelaria  enfrenta 
atualmente um con-
junto de adversidades 
que a afetam signi-

ficativamente. Entre outras, a 
eufemisticamente designada 
economia colaborativa, em que 
particulares oferecem a preços 
convidativos os seus imóveis 
para alojarem  turistas, através 
de plataformas digitais como a 
HomeAway ou Airbnb, não su-
portando os custos de mão obra 
qualificada inerentes aos múlti-
plos serviços impostos pelo le-
gislador nos hotéis, escapando 
às suas complexas e dispendio-
sas instalações e equipamentos. 
Não apenas o alojamento mas 
também a oferta de bebidas e 
refeições ou até o transporte de 
turistas se acobertam progres-
sivamente sob o manto diáfano 
da sharing economy que, neste 
particular, deveria ser encarada 
como uma flagrante violação à 
legislação.  O permissivo RJAL 
é outro exemplo do estímulo a 
este tipo de oferta, onde quase 
tudo é permitido e pouco exigi-
do. 

Na crescente intermediação 
digital, onde pontificam as online 
travel agents (OTAs), assistimos 
a um conjunto de desequilíbrios 
contratuais como a paridade, as 
elevadas comissões cobradas 
aos hotéis, a informação errónea 

que veiculam sobre o preço ou 
a indisponibilidade de quartos 
(como no caso SAS Hotel de 
La Place du Louvre), as limita-
ções que impõem ao hoteleiro 
na busca de clientes diretos ou 
a extinção abrupta e não funda-
mentada da relação contratual. 
Refira-se também a extraordiná-
ria possibilidade de a OTA mo-
dificar o contrato firmado com 
o hotel, sob pena de cancelar o 
instrumento contratual.

A circunstância de tais limi-
tações em benefício das OTAs 
figurarem em contratos-tipo,  
iguais para todos os hotéis, afas-
tando  qualquer margem  de ne-
gociação, cria um desequilíbrio 
significativo entre os direitos e 
obrigações das partes. Por tais 
razões, em Maio de 2014, o mi-
nistro da economia francês, Ar-
naud de Montebourg,  intentou 
no tribunal de comércio de Paris 
uma ação contra a Booking, vi-
sando um conjunto de cláusulas 
abusivas inseridas em contratos-
-tipo.

Um dos aspetos de maior 
discussão, pela grande influên-
cia nas decisões dos consu-
midores e pela concorrên-
cia desleal que introduz nas 
empresas, prende-se com a  
e-reputação dos hotéis, avul-
tando aspetos como a falta de 
controlo sobre os comentários 
realizados em sites,  o manifes-
to exagero dos utentes na apre-
ciação negativa dos estabeleci-
mentos, outros de falsidade nos 
comentários estimulados por 
concorrentes e até de chanta-

gem para obtenção de serviços 
gratuitos.  

Em  Dezembro de 2014, a au-
toridade italiana da concorrên-
cia e do mercado (AGCM), san-
cionou a sociedade TripAdvisor, 
com uma multa de 500.000€, 
fixando-lhe também a  obriga-
ção de, no prazo de 90 dias, 
apresentar medidas idóneas 
para eliminar a natureza enga-
nosa da informação que divulga 
no seu site enfatizando a veraci-
dade e fiabilidade dos comentá-
rios dele constantes. O procedi-
mento centrou-se na difusão de 
informações enganosas sobre as 
fontes dos comentários publica-
dos no site www.tripadvisor.it, 
relativamente aos quais os pro-
cedimentos adotados pela em-
presa não foram considerados  
adequados para  controlar o fe-
nómeno dos comentários falsos, 
detetando-se  uma manifesta in-
suficiência de recursos humanos 
afetos a tal tarefa, surpreenden-
temente apenas cinco em toda a 
Europa.

Também em Dezembro de 
2014, a Comissão Europeia e 
as autoridades da concorrência 
francesa, italiana e sueca, anun-
ciaram a consulta pública dos 
interessados sobre as cláusulas 
de paridade ou most favoured 
nation (MFN), no âmbito de 
processos instaurados naqueles 
países contra a Booking.com por 
violação das regras nacionais e 
comunitárias - artigos 101º e 102º 
do Tratado de Funcionamento 
da União Europeia - em matéria 
de concorrência. 

Estas matérias 
serão dis-
cutidas num 
dos painéis 
do congres-
so da ADHP, 
analisando-
-se a relação 
das OTAs com 
a hotelaria 
portuguesa,  
contextuali-
zando-a com 
a experiência 
das normas 
europeias da 
concorrência 
e da proteção 
do consumi-
dor. 
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Um grupo de deputados fran-
ceses apresentou, em Maio de 
2014, um projeto de lei que visa 
enquadrar os métodos pratica-
dos pelas OTAs, disciplinando 
as cláusulas de paridade tarifária 
também denominadas paridade 
de preços ou de garantia do me-
lhor preço.

Na exposição de motivos os 
deputados subscritores fazem 
notar a importância do sector, o 
desenvolvimento de novas fer-
ramentas digitais que revolucio-
naram a hotelaria francesa que 
representa um volume de negó-
cios de € 17.000 milhões  num 
universo 17.000 hotéis, em mé-
dia 1 milhão de euros por hotel. 
Destacam que atualmente cerca 
de 50% das reservas são feitas 
pela  internet, metade das quais 
através de OTAs, uma tendência 
em crescendo. Duas empresas 
americanas dominam totalmen-
te o mercado - Priceline e Expe-
dia - impondo cláusulas mani-
festamente desequilibradas, sem 
possibilidade de negociação por 

parte das entidades explorado-
ras dos hotéis, as quais podem 
configurar práticas anticoncor-
renciais.

Face ao entendimento doutri-
nário de que é possível prever na 
lei a interdição das cláusulas de 
paridade de preços, em razão do 
desequilíbrio significativo que 
introduzem, os deputados pro-
põem uma nova redação da alí-
nea d)  artigo L 442-6 do Code 
de Commerce que estatui a nu-
lidade das cláusulas pelas quais 
uma das partes “beneficie auto-
maticamente de condições mais 
favoráveis concedidas a empre-
sas concorrentes ou ao conjunto 
dos distribuidores concorrentes 
bem como organizar um enqua-
dramento tarifário paritário que 
tenha por objeto ou que possa 
ter por efeito eliminar a concor-
rência de preços entre todos os 
distribuidores.”.

A autoridade da concorrência 
alemã proibiu, em Dezembro de 
2013, a companhia HRS, líder dos 
portais de hotéis, de aplicar a 

cláusula de paridade. Em Janeiro 
de 2014, a autoridade da concor-
rência do Reino Unido, aceitou 
neste domínio, compromissos 
vinculativos, pelo período de 
dois anos, da Booking, Expedia e 
InterContinental Hotels. Na Hun-
gria e Suíça também ocorreram 
investigações das respetivas au-
toridades da concorrência.

Estas matérias ganham uma 
importância crescente, mostran-
do que associações mais aguer-
ridas ou até mesmo simples 
grupos de cidadãos organiza-
dos podem infletir situações de 
grande desequilíbrio contratual, 
aproveitando as enormes poten-
cialidades do direito europeu da 
concorrência mas também do 
direito europeu do consumo. No 
referido processo TripAdvisor, 
tal como em David contra Go-
lias, na origem da investigação 
esteve um modesto estabeleci-
mento de alojamento (Agrituris-
mo La Vecchia). n

Estas matérias 
serão discuti-
das num dos 
painéis do 
congres

No processo da TripAdvisor em Itália, tal como em David contra Golias, na origem da investigação esteve um modesto estabeleci-
mento de alojamento italiano
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